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RESUMO 
 
RELATÓRIO DE ESTÁGIO 
“O IESM NO CONTEXTO DO ENSINO SUPERIOR 
MILITAR” 
 
Joana Filipa Galo Bastos 
 
O presente relatório insere-se no método de avaliação final do curso de Mestrado 
em Ciência Política e Relações Internacionais, vertente Relações Internacionais, 
leccionado na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
O estágio decorreu no Centro de Investigação Segurança e Doutrina do Instituto de 
Estudos Superiores Militares (IESM) em Lisboa e teve a duração de 7 meses (de Setembro 
de 2010 a Abril de 2011). 
Com o relatório de estágio intitulado “O IESM no contexto do Ensino Superior 
Militar”, pretende-se fazer uma apresentação do Instituto de Estudos Superiores Militares 
de modo a dar uma imagem global de como funciona este Instituto, assim como, descrever 
as actividades e investigações realizadas durante o período laboral numa dimensão que 
proporcione uma leitura agradável. 
  
Palavras-chave: Instituto de Estudos Superiores Militares 
    Relações Internacionais 
                          Centro de Investigação, Segurança e Defesa 
                          Portugal 
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 Abstract 
Internship Report 
 
“The Joint Command and Staff College in the context of 
military higher education” 
 
 
This internship report is part of the final evaluation process of a Master’s Degree in 
Political Science and International Relations – International Relations specialization at 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas of Universidade Nova de Lisboa. 
The internship took place at the Research, Security and Defense Center of the Joint 
Command and Staff College (IESM) in Lisbon and it last 7 months (from September 2010 
to April 2011).  
The aim of this internship report entitled “The Joint Command and Staff College in 
the context of military higher education”, is to do a presentation of the Joint Command and 
staff College, in order to give an overall picture of how this College works as well as to 
describe the main activities and investigations performed during the work period on a 
dimension that provides and enjoyable reading. 
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        International Relations; 
                                                   Research, Security and Defense Center 
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INTRODUÇÃO 
 
O presente relatório de estágio remete-se à descrição do período do estágio 
curricular, realizado no Centro de Investigação de Segurança e Defesa do Instituto de 
Estudos Superiores Militares com todas as etapas que decorreu entre 6 de Setembro de 
2010 a Abril de 2011. 
Este relatório de estágio conducente ao grau de Mestre enquadra-se no segundo ano 
do curso de Mestrado em Ciência Política e Relações Internacionais na variante de 
especialização em Relações Internacionais, ministrado na Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa.  
Foi com a orientação pedagógica da Professora Teresa Ferreira Rodrigues, docente 
da FCSH, combinada com a orientação do senhor Almirante Aníbal Ramos Borges, 
director do CISDI, que a realização deste estágio se tornou possível. 
Um estágio curricular permite uma aprendizagem a nível educacional 
complementar que visa facilitar a integração dos discentes/estagiários no mercado de 
trabalho. Apresentando-se como agente motivador no processo de aprendizagem, este 
estágio consuma um aprofundamento dos conhecimentos específicos nas áreas em debate. 
O Instituto de Estudos Superiores Militares enquanto entidade de ensino tutelada 
pelo Chefe de Estado Maior das Forças Armadas, permite o contacto com uma realidade 
específica que é o meio militar. Estudar as ramificações que encontramos neste meio foi a 
principal razão que me levou a eleger esta Instituição para que com este estágio consiga 
obter o grau de Mestre. 
Objectivo com este trabalho dar a conhecer o local e as actividades desenvolvidas 
no estágio. É de referir que o presente documento está dividido em quatro capítulos 
distintos, objectivando cada um deles explorar diferentes temáticas.  
No primeiro capítulo é feita uma apresentação da instituição de acolhimento, para 
que possamos entender o enquadramento do estágio realizado. No segundo capítulo é 
apresentada a importância da Estratégia como área no âmbito do Instituto, este estudo terá 
como base uma pesquisa sobre o fenómeno das Migrações, que decorreu ao longo do 
estágio com mais incidência no momento final. 
No terceiro capítulo são apresentados os diferentes estudos/investigações para que 
foi solicitada a minha contribuição no âmbito do estágio realizado, desde Setembro até 
Abril de 2011. 
No último momento e de acordo com uma perspectiva de análise do presente 
relatório, efectuar-se-á a enumeração de alguns aspectos adjuvantes e oponentes, à boa 
prossecução dos objectivos propostos a desenvolver. 
Este relatório termina com uma análise dos resultados obtidos para a instituição 
onde decorre o estágio. 
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Capítulo I – Caracterização da Instituição 
 
1.1 – O Ensino Superior Público Militar 
O ensino superior público militar está inserido no sistema de ensino superior 
público, ainda que adaptado em exclusivo à satisfação das necessidades das Forças 
Armadas e dos respectivos ramos, assim como da Guarda Nacional Republicana (GNR), 
caracterizando-se por: 
a) Visar a preparação de quadros altamente qualificados com competências e 
capacidade para comandar em situações de risco e incerteza típicas do combate armado, 
em resposta às exigências da segurança e da defesa nacionais; 
b) Uma formação científica de base e índole técnica e tecnológica, destinada a 
satisfazer as qualificações profissionais indispensáveis ao desempenho de funções técnicas 
no âmbito de cada uma das especialidades; 
c) Formação comportamental consubstanciada numa sólida educação militar, moral 
e cívica tendo em vista desenvolver nos alunos qualidades de comando, direcção e chefia 
inerentes à condição militar; 
d) Preparação física e de adestramento militar, visando conferir aos alunos o 
desembaraço físico e o treino imprescindíveis ao cumprimento das suas missões.1  
 
 Em Agosto de 2005 é criado o Instituto de Estudos Superiores Militares em 
substituição dos Institutos Superior Naval de Guerra, de Altos Estudos Militares e de Altos 
Estudos da Força Aérea, para promover maior unidade de doutrina e mais eficácia no 
emprego conjunto das Forças militares, institucionalizando e reforçando a cooperação 
inter-ramos e promovendo o desenvolvimento de cursos que correspondem às exigências 
que actualmente se colocam às Forças Armadas.2 
 
 
 
                                                 
1 Decreto-lei nº 37/2008, 5 de Março de 2008 – Ministério da Defesa Nacional 
2 Decreto-lei nº 161/2005, 22 de Setembro de 2005 
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Missão 
O IESM tem por missão ministrar aos oficiais dos quadros permanentes das Forças 
Armadas a formação nos planos científico, doutrinário e técnico das ciências militares, 
necessária ao desempenho das funções de comando, direcção e estado-maior ao nível dos 
ramos e em forças conjuntas e combinadas, assim como ao desempenho de cargos em 
organizações internacionais. 
 
O IESM ministra cursos de promoção, qualificação e actualização que habilitem os 
oficiais para o exercício de funções inerentes aos postos de oficial superior e oficial 
general; realiza estágios com vista à ampliação dos conhecimentos dos oficiais nos 
domínios científico, cultural e das doutrinas e técnicas militares; promove o estudo e a 
investigação tendentes à permanente actualização e uniformização das doutrinas militares, 
em conformidade com as grandes linhas da política de defesa nacional; fomenta o 
intercâmbio cultural, científico, técnico e operacional com instituições congéneres 
nacionais e estrangeiras, nomeadamente do âmbito das organizações internacionais de que 
Portugal faça parte.   
O IESM pode ainda: 
 
a) Ministrar cursos de formação específica, mediante solicitação do chefe de 
estado-maior de cada ramo das Forças Armadas; 
b) Fomentar a realização de conferências, colóquios e seminários sobre temas 
relativos a áreas relevantes para as Forças Armadas e para a defesa nacional; 
c) Realizar acções comuns com outras entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, no âmbito da sua missão. 
 
Pode igualmente cooperar com estabelecimentos de ensino superior universitário na 
realização de cursos conducentes à aquisição de graus académicos, nos termos da lei,  
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designadamente nas áreas de estudos estratégicos e de segurança, da informação 
estratégica, da logística, das relações internacionais e da gestão dos recursos para a defesa. 
O IESM pode ainda ministrar cursos aos oficiais dos quadros permanentes da 
Guarda Nacional Republicana, a solicitação do Ministro da Administração Interna, sob 
proposta do comandante-geral da GNR. 
 
Novo Estatuto do IESM3 
 
Em Março de 2010 é feita uma redefinição do quadro legal do IESM, alterando o 
Decreto-Lei n.º 161/2005, de 22 de Setembro onde o IESM passa a ser um estabelecimento 
de ensino superior público universitário militar, na dependência do Chefe do Estado -
Maior -General das Forças Armadas (CEMGFA). 
 Relativamente às missões e atribuições, o IESM tem por missão ministrar aos 
oficiais dos quadros permanentes das Forças Armadas e da Guarda Nacional Republicana 
(GNR) a formação nos planos científico, doutrinário e técnico das ciências militares 
necessária ao desempenho das funções de comando, direcção, chefia e estado -maior, ao 
nível do Estado -Maior -General das Forças Armadas (EMGFA), dos ramos das Forças 
Armadas, da GNR e em forças conjuntas e combinadas e em organizações internacionais. 
Tem como atribuições a realização de ciclos de estudos visando a atribuição de 
graus académicos, assim como de outros cursos pós -secundários, de cursos de formação 
pós – graduada e outros, nos termos da lei, principalmente em áreas de interesse para a 
segurança e defesa nacional. A execução de planos de estudos de cursos de formação 
complementar ao longo da carreira, organizados em unidades de créditos, nomeadamente 
cursos de promoção, qualificação, especialização e actualização de conhecimentos, bem 
como, estágios que habilitem os oficiais para o exercício de cargos e para o desempenho de 
funções de oficial general e oficial superior dos ramos e da GNR; realização de actividades 
de investigação, desenvolvimento e inovação (I&D+I), nomeadamente nas áreas da 
segurança e defesa, que potenciem a elaboração da doutrina militar conjunta, as doutrinas 
específicas dos ramos e da GNR e da prospectiva estratégica militar; a cooperação e o 
                                                 
3 Decreto-lei nº 28/2010, 31 de Março 2010 
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intercâmbio cultural e científico com instituições congéneres, nacionais e estrangeiras, 
públicas ou privadas, no âmbito da sua missão. 
Precedendo autorização do CEMGFA, mediante solicitação do chefe do estado -
maior de cada ramo das Forças Armadas ou do comandante -geral da GNR, este Instituto 
pode, nos termos da lei, ministrar cursos de formação específica e outras acções de 
formação. Compete-lhe ainda, a concessão de equivalências e o reconhecimento de graus e 
habilitações académicos.  
 
 
1.2Órgãos de Ensino e Investigação 
 
Do IESM fazem parte, o Departamento de Ensino, o Departamento de Cursos e o 
CISDI.  
Ao Departamento de Ensino compete o planeamento, a programação, execução e 
controlo do ensino, conforme definido nos planos de estudo de cada curso. Dele fazem 
parte áreas de especialização dos conhecimentos como, a área de ensino de estratégia, a 
área de ensino de operações, a área de ensino de operações, a área de ensino de 
administração, a áreas de ensino específico dos ramos e da GNR. 
Ao Departamento de cursos compete enquadrar as turmas de auditores e de alunos 
durante a frequência dos cursos ou estágios, assim como coordenar o seu funcionamento.  
Ao CISDI compete a promoção, ou participação em colaboração com outras 
instituições, na realização de projectos de investigação, assim como o desenvolvimento e 
implementação de projectos inovadores e na divulgação do conhecimento científico, em 
áreas de especial interesse para as Forças Armadas e GNR e para a segurança e defesa 
nacional. 
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 1.3- Departamento de Cursos 
 
- Curso de Promoção a Oficial General (CPOG) – que se destina a preparar os Oficiais 
com o posto de Coronel ou Capitão-de-Mar-e-Guerra com conhecimentos específicos 
necessários para o desempenho de altos cargos na administração superior de cada Ramo, 
exercidos por Oficiais Generais; 
- Curso de Estado-Maior Conjunto (CEMC) – que é um curso de qualificação de 
Oficiais para o desempenho de funções em Estados-Maiores Conjuntos Nacionais e 
Internacionais; 
- Curso de Estado-Maior do Exército (CEM) – que visa habilitar os Oficiais para o 
desempenho de funções de estado-maior, docência e assessoria nos mais diversos órgãos e 
estabelecimentos; 
- Curso Complementar Naval de Guerra (CCNG) – que visa habilitar os Oficiais 
Superiores com as competências necessárias para o exercício de comando, direcção ou 
chefia superior, nos Órgãos Centrais de Administração e Direcção e Órgãos de 
implantação territorial; 
- Os vários Cursos de Promoção a Oficial Superior (CPOS) – que representam condição 
especial para a promoção ao posto de Major ou Capitão-Tenente, e que visam habilitar os 
Oficiais com o posto de Capitão ou Primeiro-Tenente com os conhecimentos técnico-
militares necessários ao desempenho de cargos e exercício de funções de nível e 
responsabilidade mais elevados. Os CPOS ministrados no IESM são os seguintes: 
- Curso de Promoção a Oficial Superior da Marinha (CPOS-M); 
- Curso de Promoção a Oficial Superior do Exército das Armas e Serviços (CPOS-E A/S); 
- Curso de Promoção a Oficial Superior do Serviço de Saúde do Exército (CPOS SS); 
- Curso de Promoção a Oficial Superior da Força Aérea (CPOS-FA); 
- Curso de Promoção a Oficial Superior da Guarda Nacional Republicana (CPOS-GNR). 
 
Para além dos cursos acima mencionados, existem ainda outros de carácter não permanente 
que se realizam no IESM: 
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 - O Estágio para Comandantes – que se destina a actualizar conhecimentos dos Coronéis 
do Exército nomeados para o comando das UEO. Realiza-se por norma em Julho e tem a 
duração de 2 semanas. As matérias são ministradas por oficiais dos OCAD4, das Direcções 
e das Brigadas. A direcção do Estágio recai sobre o Coordenador da Área de Ensino 
Específica do Exército. 
- O Curso CIMIC (Cooperação Civil-Militar) – que visa habilitar os Oficiais com os 
conhecimentos teóricos e técnicos necessários para o desempenho de tarefas no âmbito das 
Operações de Cooperação Civil-Militar, em funções militares de Estado-Maior, em 
QG/OTAN5 projectáveis e multinacionais e Estados-Maiores de forças nacionais. 
- O CMICS (Curso Monográfico de Introdução à Comunicação Social) – que visa 
preparar os Oficiais participantes, de vários quadrantes das forças armadas e de segurança, 
para o desempenho de funções na área das Relações Públicas, apreendendo aspectos 
teóricos e práticos da relação entre as Forças Armadas e os Meios de Comunicação Social. 
- O CPOP (Curso de Planeamento de Operações Psicológicas) – que visa a preparação 
de Oficiais para o desempenho de funções em Estados-Maiores no âmbito de Operações 
Psicológicas em QG OTAN projectáveis e multinacionais e em Estados-Maiores de forças 
nacionais. 
 
- O CIGE (Curso de Introdução à Geopolítica e Estratégia), realizado pela Marinha, 
que visa habilitar os Oficiais Subalternos em início de carreira, não habilitados para o 
efeito pela Escola Naval, com os conhecimentos básicos que proporcionem uma melhor 
compreensão do sistema de relações internacionais. 
- O Curso de Estudos Africanos, Operações de Paz e “State Building” – que visa 
proporcionar a altos funcionários militares e civis, nacionais e de países africanos, uma 
actualização de conhecimentos no domínio político-estratégico e nos contextos mundial e 
regional africano, tendo em vista incrementar as suas capacidades no âmbito da gestão da 
conflitualidade regional, nomeadamente no desenvolvimento de Operações de Apoio à Paz 
e Humanitárias e de medidas de “State-Building”. 
 
                                                 
4 Órgãos centrais de administração e direcção  
5 Quartel- generl NATO 
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1.4- Relações com Universidades e Homólogos 
 
Para além do contacto estreito com o mundo universitário, a preparação dos oficiais 
exige o conhecimento das práticas e das realidades de outras forças armadas, em especial 
de países aliados e de amigos. Nesse sentido, o IESM tem procurado desenvolver contactos 
com os estabelecimentos de ensino congéneres, assumindo particular destaque o 
relacionamento com a Escola Superior das Forças Armadas (ESFAS), mas também com 
instituições congéneres de outros países da União Europeia como é o caso do exercício de 
planeamento operacional conjunto e combinado, Combined Joint European Exercise 
(CJEX), levado a cabo nos institutos Congéneres Bélgica, Dinamarca, Holanda, Suécia e 
Portugal, com total intercâmbio dos alunos, ou ainda em associação com o IDN6 numa 
actividade académica designada C4 e que envolve além de Portugal, a Espanha, a França e 
a Itália. Existem ainda várias outras actividades de parceria incluindo o intercâmbio de 
docentes e discentes, sendo de assinalar a presença nos cursos de alunos da Alemanha, 
Argélia, Brasil e Espanha. 
Ainda no âmbito das relações internacionais, importa mencionar o relevante papel 
que esta instituição tem desempenhado em apoio da política externa do Estado, em várias 
acções de que se destaca o apoio à cooperação técnico-militar com os Países de Língua 
Portuguesa, através do acolhimento de alunos de Angola, Cabo-Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique, S. Tomé e Príncipe e Timor-Leste, bem como, no apoio à Escola de Guerra 
de Angola, com Director Técnico do Projecto, Adjunto e, em média, com 13 docentes 
integrados em equipas temporárias, e também no apoio ao Instituto de Estudos Superiores 
Militares de Moçambique com Director do Projecto e 5 docentes, igualmente integrados 
em equipas temporárias.7 
 
 
 
 
 
                                                 
6 Instituto de Defesa Nacional 
7 Discurso do Excelentíssimo Vice-Almirante Director do IESM na Abertura Solene do Ano Lectivo 2010-
2011 em 26 de Novembro 2010 
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1.5- Enquadramento no processo de Bolonha 
 
O IESM, enquanto estabelecimento de Ensino Público Universitário Militar 
encontra-se abrangido pelo sistema geral de avaliação e acreditação do Ensino Superior, 
enquanto o seu enquadramento legal e funcionamento suportado no Decreto-lei nº 
161/2005, de 22 de Setembro, Decreto-lei nº 37/2008 de 5 de Março, Decreto-lei nº 
42/2005, de 22 de Fevereiro e Decreto-lei nº 74/2006 de 24 de Março. 
 
O Ensino ministrado em estabelecimentos militares tem como finalidade a 
habilitação profissional do militar, a aprendizagem de conhecimentos adaptados à evolução 
da ciência e da tecnologia e bem assim, ao seu desenvolvimento cultural, proporcionando a 
continuidade do processo educativo e integra-se nos sistemas educativo e formativo 
nacionais8. 
Os cursos têm duração variável, são aplicados sob a responsabilidade de um 
organismo militar ou civil reconhecido para o efeito, envolvendo as seguintes tipologias: 
 
a) Cursos de formação inicial que autorizem ao ingresso nas diversas 
categorias, visando a habilitação profissional do militar e a aprendizagem de 
conhecimentos adequados às evoluções da ciência e tecnologia assim como, ao seu 
desenvolvimento cultural; 
b) Cursos de promoção, destinados a instruir o militar com os 
conhecimentos técnico-militares necessários ao cumprimento de cargos e exercício 
de funções de nível e responsabilidade mais elevadas, sendo situação especial de 
acesso ao posto imediato e de avaliação obrigatória; 
c) Cursos de especialização, a ampliar ou melhorar os conhecimentos 
técnicos do militar, por forma habilitá-lo ao exercício de funções específicas para 
as quais são solicitados conhecimentos suplementares ou competências próprias; 
 
                                                 
8 Artº 71º 
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Na sequência do processo de Bolonha, realizou-se uma profunda reforma do Ensino 
Superior Militar, materializada no Decreto-Lei nº 37/2008, que adopta e adequa os 
princípios constantes no Decreto-Lei nº 74/2006. 
No IESM a adaptação ao paradigma de Bolonha iniciou-se, formalmente, no ano lectivo 
2007-2008 com a emissão da CS Nº 51/2008 de 31 de Março, iniciativa que culmina com a 
apresentação de um estudo por parte da Área de Ensino de Administração.  
Os desígnios assumidos e confirmados pelo Departamento de Ensino foram as 
seguintes: 
 
→ Os cursos sobre os quais incidiu o estudo são somente os ministrados 
correntemente no IESM, designadamente, CPOG, CEMC, CEM-E, CCNG e CPOS (CC, 
M, E, FA e GNR); 
→ Os cursos presentemente ministrados no IESM continuarão a não conferir 
qualquer grau académico cuja atribuição seja da sua exclusiva responsabilidade; 
→ Embora não confiram graus académicos, os cursos ministrados no IESM devem 
ser objecto de avaliação e certificação de modo a permitir a emissão dos respectivos 
diplomas de curso não conferente de grau académico, bem como a emissão e validação das 
correspondentes unidades de crédito no âmbito do “European Credit Transfer System” 
(ECTS); 
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Figura 1 – Organograma do IESM 
Fonte: Plano do Curso de Estudos Africanos, Operações de Paz e “State Building”, 20 Set a 01 de Out – 2010 
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 Capítulo II – O Ensino de Estratégia no IESM 
 
Do Departamento de Ensino fazem parte as seguintes áreas de ensino: 
 
a) Área de ensino da Estratégia (AEE) 
b) Área de ensino de Administração (AEA) 
c) Área de ensino de Operações (AEO) 
d) Área de ensino específico da Marinha (AEEM) 
e) Área de ensino específico do Exército (AEEE) 
f) Área de ensino específico da Força Aérea (AEEFA) 
g) Área de ensino específico da GNR (AEEGNR) 
 
  A Área de Ensino de Estratégia proporciona aos Oficiais dos quadros permanentes 
das Forças Armadas a formação nos planos científico, doutrinário e técnico no âmbito das 
Relações Internacionais, da Estratégia, da Geopolítica, Geoestratégia, assim como do 
Direito Internacional Público e da História Militar.9 
 
Nos grupos de diversas matérias leccionadas podemos dar particular atenção aos 
campos da Evolução do pensamento estratégico, Geopolítica e História Militar. 
 
O Instituto de Altos Estudos Militares orgulha-se por cada vez mais alargar os seus 
horizontes à sociedade civil, sendo pioneiro em Portugal, no estudo, ensino e divulgação 
dos fenómenos estratégicos. 
 A cadeira de estratégia foi dada ao longo dos anos, aos cursos de Estado-Maior e 
aos cursos superiores de Comando e Direcção. Trata-se da matéria elementar para quem 
desempenha funções de Estado-maior ou está investido em funções de Comando, Chefia 
                                                 
9 Site do IESM – http://www.emgfa.pt/pt/organizacao/IESM 
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ou Direcção, pois é só através do conhecimento estratégico, com estreita ligação com a 
Geografia, a História, a Política e as Ciências Sociais, que é possível compreender os 
problemas que se põem ou que surgem na nossa sociedade ou nas Relações Internacionais. 
É com este estudo que se torna possível estabelecer as causas, os fundamentos, as 
interligações e as suas envolventes, desenvolvendo esquemas de raciocínio que levem a 
possíveis soluções que, depois de devidamente comparadas em termos de vantagens e 
inconvenientes permitam encontrar a decisão mais ponderada para cada caso específico.  
 
II. 1.3- O Fenómeno das Migrações 
 
 No domínio das Relações Internacionais e da Estratégia foi realizado, no final do 
estágio, um estudo sobre o fenómeno das Migrações. 
 No contexto do Pensamento Estratégico o fenómeno das migrações poderá não 
representar, por si só, um ameaça à paz e à estabilidade internacionais. Contudo, tendo em 
conta as suas características actuais, caracterizada por grandes fluxos de migrantes sem 
regras estabelecidas, é importante proceder à caracterização deste fenómeno e dos riscos 
ao mesmo associados. 
 Vários são os estudos que têm como objecto os movimentos migratórios, após 
várias pesquisas consideramos poder dividir estes fluxos em dois grupos distintos. O 
primeiro destes integra as teorias de inspiração micro, onde se evidenciam a teoria push-
pull, e a teoria do capital humano. Estas teorias dão preponderância à decisão individual 
de imigrar, motivada pelas diferenças de rendimentos e de empregos entre os países de 
origem e os de destino. O segundo grupo diz respeito às teorias de cariz macro, onde se 
destacam a teoria do mercado de trabalho dual e a teoria dos sistemas mundo, as quais 
explicam o fenómeno migratório com base nas necessidades e na estrutura da economia. 
No âmbito das teorias micro, a teoria push-pull explica as causas da mobilidade 
migratória com base num grupo de razões push (económicas, sociais, políticas, etc.) que 
levam (empurram) as pessoas a deixar os seus locais de origem e outro grupo de factores 
pull (procura de mão de obra, disponibilidade e terras, oportunidades económicas, 
liberdade política, etc.), que as atraem (puxam) a partir dos locais de destino. É de ter em 
consideração também a importância da avaliação feita por parte dos potenciais migrantes 
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acerca das condições nos países de origem e destino. Isto é, determinadas circunstâncias 
podem ser suficientes para originar a movimentação de alguns sujeitos, enquanto que para 
outros as mesmas circunstâncias não têm qualquer efeito. Em relação à teoria do capital 
humano, esta tem a sua base na analogia entre os capitais físico e humano. As pessoas 
podem investir o seu capital (conhecimentos, capacidades e técnicas) através da educação 
e formação, sendo os resultados desse investimento obtidos sob a forma de melhores 
empregos e salários. Deste modo, os movimentos migratórios têm uma maior 
probabilidade de ocorrência quando existe a possibilidade do indivíduo recuperar o seu 
investimento em capital humano, sendo que um maior investimento neste tipo de capital 
confere aos migrantes uma maior capacidade de adaptação, inserção e de contribuição 
activa para a sociedade de acolhimento. 
 Num contexto macro, a teoria do mercado de trabalho dual explica o fenómeno 
migratório com base na necessidade de trabalho imigrante característica das sociedades 
industrializadas. 
 
Caracterização das Migrações 
 O cenário das migrações tem sofrido alterações ao longo das últimas décadas. A 
globalização tem tido um impacto significativo na natureza sócio-económica das 
migrações, ao mesmo tempo que esta tem contribuído para a transformação das relações a 
nível económico e social. Firmemente estabelecida nas agendas nacionais e internacionais, 
a problemática das migrações tem obrigado os líderes políticos a melhor compreenderem a 
sua natureza e abrangência, de modo a melhor poderem lidar com o fenómeno, “…para 
benefício, crescimento, segurança e estabilidade das suas sociedades”10. 
Embora os movimentos migratórios entre países ligados por laços culturais, 
emocionais, económicos ou históricos continuem a ser significativos, cada vez mais se 
assiste à globalização dos fluxos migratórios, ao mesmo tempo que a migração de longo 
termo tem vindo a dar lugar à migração de curta duração ou de circulação. Este facto leva 
a que as migrações gradualmente derrubem as barreiras tradicionais da linguagem, cultura, 
etnia e Estado-Nação, contribuindo a longo prazo para a redução da autonomia do Estado-
Nação e para a moldagem de uma sociedade global. 
                                                 
10 Weiss, 2003, p.4 
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A UNIÃO EUROPEIA (UE) 
Enquadramento 
A Europa ao longo do século XX passou de um continente emigrante para um 
continente imigrante. Tendo aproveitado os fluxos imigratórios (maioritariamente de 
trabalhadores não qualificados) para resolução do problema da escassez de mão-de-obra 
no mercado de trabalho de diversos países, a partir de meados dos anos 1970 a UE fechou, 
em certa medida, as suas fronteiras, após o primeiro ciclo económico desfavorável depois 
da Segunda Guerra Mundial, tendo, inclusive, sido apelidada de Europa Fortaleza.11 
Há meio século dividida em duas, a Europa viveu uma convulsão que teve como 
consequência natural o caos que todas as convulsões têm. O fim do equilíbrio provocou 
uma inevitável alteração dos pesos, com um claro pendor para o lado Ocidental face à 
aceleração da História. 
Com o fim da Guerra Fria, as razões pelas quais a região (Europa de Leste) manteve 
a sua importância mudaram radicalmente. Depois da queda do muro de Berlim, a política 
europeia tomou um novo rumo. A Europa de Leste abriu-se ao Ocidente e deixou de ser a 
linha de fronteira com uma super potência autoritária. Em vez disso, achou-se no papel de 
região tampão entre a União Europeia e a Rússia. 
É esta fase, com a evolução natural para os acontecimentos dos nossos dias, que irá 
marcar, de forma estrutural a emigração a partir dos países da Europa de Leste para a 
União Europeia, bem como de outros países subdesenvolvidos, através não só da Rússia, 
mas também da Ucrânia. 
O tema da migração constitui uma prioridade estratégica para a UE. A filosofia 
adoptada pela União Europeia pretende que a imigração seja encarada não apenas como 
um problema, mas também como um fenómeno positivo para o crescimento e o êxito, quer 
na União, quer nos países de origem. Com base no Tratado de Amesterdão e nas 
prioridades formuladas pelo Conselho Europeu de Tampere, está a proceder-se à 
progressiva introdução de uma política comunitária em matéria de migrações e asilo. 
Tendo em conta o problema da imigração clandestina, o Conselho Europeu de Sevilha 
sublinhou o contributo que as políticas e instrumentos externos da União, especialmente a 
                                                 
11 Figueiredo, 2005 
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política de desenvolvimento, podem dar como resposta aos factores que estão na origem 
dos fluxos migratórios.  
A Europa Comunitária vive um processo político que visa objectivamente a inclusão 
na diversidade do qual é sintoma o assumir de maior importância da Parceria Euro 
Mediterrânica (PEM). “ O processo de Barcelona, como definido pela sua declaração de 
1995, é um exercício de inclusão na diversidade. Basicamente, a PEM é uma tentativa de 
alargar para Sul a área de Paz, democracia e prosperidade da UE, alcançada através da 
integração”12. 
Nesta temática, é necessário referir que, a UE, na observação do fenómeno da 
imigração, tal como noutras áreas em que se quer assumir como farol civilizacional no 
mundo contemporâneo, utiliza uma luneta especial que a faz negligenciar o factor 
segurança em detrimento de outros. Para o cidadão europeu, que usufrui à muito do 
escudo protector da grande potência hegemónica, é difícil compreender qualquer tentativa 
de redução de liberdades adquiridas com o objectivo de garantir a segurança do todo. 
António Vitorino (2004) resume bem esta postura quando afirma que “A criação de 
condições de segurança e de liberdade para todos os cidadãos num espaço onde todos 
mereçam o mesmo tratamento perante as instâncias judiciais, quer estejam ou não no seu 
Estado de origem, são elementos essenciais para a protecção dos valores basilares da 
União num espaço de livre circulação: a liberdade, a democracia, o respeito pelos direitos 
fundamentais e o Estado de Direito”.  
Pode dizer-se que a Europa germinou a partir de deslocações massivas de povos 
intra e extra europeus e cresceu demograficamente nas últimas décadas (ainda que muito 
ligeiramente) por via do saldo migratório. Os mais recentes desenvolvimentos acerca dos 
movimentos migratórios entre os países da OCDE, com a excepção dos fluxos migratórios 
com origem na África a sul do Sara, indicam a presença de duas principais tendências que 
tiveram a sua origem em 1993. Referimo-nos em particular à redução do volume de 
entradas de população estrangeira nos vários territórios e à redução da variedade de 
nacionalidades a fazerem-no. Ao mesmo tempo assistimos à continuação de movimentos 
migratórios tradicionais e o carácter regional da imigração continua a ser relevante. Três 
características podem ser somadas às anteriores: predominância dos movimentos 
migratórios associados à reunificação familiar; aumento dos movimentos migratórios 
baseados na mão-de-obra qualificada; declínio dos pedidos de asilo. 
                                                 
12 Vasconcelos, 2005 
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Segundo o Eurostat Med13 no final dos anos 90 do século passado, 3,5 % da 
população da UE, isto é, cerca de 18 milhões de pessoas, era imigrante. Destes, dois 
terços, cerca de 5 milhões dos imigrantes na Europa eram muçulmanos: 41 % de 
Marrocos, da Argélia e da Tunísia; 59 % da Turquia e da antiga Jugoslávia. “A maior 
preocupação europeia com esta matéria relaciona-se com a imigração muçulmana. O 
desafio é demográfico – os imigrantes representam 10 % dos nascimentos na Europa 
ocidental e os árabes 50 % dos ocorridos em Bruxelas –, mas também é cultural. As 
comunidades muçulmanas, turcas na Alemanha e argelinas em França, não se integraram 
nas culturas de acolhimento e, para maior preocupação dos Europeus, há poucos sinais de 
que tal venha a acontecer” 14 
 
Política de Emigração da UE 
Na União Europeia, as leis sobre imigração e asilo político variam muito de país 
para país, embora a tendência seja para a sua uniformização. A maioria está a estabelecer 
um sistema de quotas, assim como a estabelecer um processo de selecção dos imigrantes, 
nomeadamente através de prestação de provas pelos candidatos (conhecimento da língua, 
da cultura, etc.). É crescente a tendência no sentido de criar um sistema selectivo que 
privilegie a imigração de mão-de-obra qualificada, à semelhança do que fazem os EUA ou 
a Austrália. 
A elaboração de uma política comum de imigração tem sido, e continua a ser 
ainda, um processo complexo, uma viagem com mapas elaborados à medida que a 
dinâmica de integração europeia se aprofunda. Quando foi criada a Comunidade Europeia 
do Carvão e do Aço (CECA), a Comunidade Económica Europeia (CEE) e a Comunidade 
Europeia da Energia Atómica (CEEA), a imigração processava-se em vários dos Estados-
membros fundadores, à margem deste processo e assim continuou a ser por várias décadas. 
Ao longo do século passado, mais do que por factores económicos (como havia 
ocorrido no século XIX), as políticas de imigração dos países de acolhimento foram 
influenciadas por sentimentos como o patriotismo e o nacionalismo, revelando, por vezes, 
atitudes hostis das populações nacionais à entrada de imigrantes. Desta forma, tornou-se 
mais difícil para os decisores políticos terem em conta os factores puramente económicos 
                                                 
13 Eurostat, 2000, Stastisques euro-méditerranéennes, Bruxelas: Eurostat. 
14 Huntington, obra citada 
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na elaboração das políticas de imigração, dado que sentimentos populares contrários 
podem revelar-se decisivos em momentos de avaliação dos governos como os actos 
eleitorais, sobretudo em momentos conjunturais adversos15. “Há um debate entre aqueles 
que defendem uma politica restritiva, que tem como objectivo limitar a migração 
económica e a aceitação de asilados e refugiados, e aqueles que se preocupam com a força 
de trabalho disponível”16.  
Recentemente, a par da crescente visibilidade dos fluxos migratórios, os países que 
integram a UE atravessam um processo de envelhecimento demográfico, com alterações 
no modo de funcionamento do mercado de trabalho e do sistema de finanças públicas e da 
Segurança Social. Juntamente com outros factores, tornou-se pertinente actualizar as 
políticas públicas à nova realidade existente. 
Desde a sua fundação com a assinatura do Tratado de Roma, em 1957 a UE 
preconizou a livre circulação de capital, mercadorias e pessoas. Relativamente à admissão 
de imigrantes oriundos de países extra comunitários, nestes quase cinquenta anos de 
existência da UE a evolução foi bastante notória, impulsionada por ciclos económicos de 
prosperidade (e, pelo contrário, sendo mais restritiva em momentos de conjuntura 
económica desfavorável). Ainda assim, os avanços em termos de regulação dos fluxos 
migratórios foram muito mais sentidos em termos de movimentos dentro da União do que 
com países terceiros. 
A imigração foi inscrita na agenda europeia na década de 1980, tendo tido um 
significativo impulso com base no art. 8° A do Acto Único Europeu17, que determinou 
que: A Comunidade adoptará as medidas destinadas a estabelecer progressivamente o 
mercado interno durante um período que termina em 31 de Dezembro de 1992, que 
compreende um espaço sem fronteiras internas no qual a livre circulação das mercadorias, 
das pessoas, dos serviços e dos capitais é assegurada. O Tratado de Amesterdão dotou a 
UE de competência neste domínio, e desde então os Estados membros comprometeram-se 
a definir uma política comum em matéria de imigração, tendo em vista a construção de um 
quadro jurídico comum e de métodos de coordenação. 
A partir da década referida anteriormente, os fluxos migratórios caracterizaram-se 
pelo predomínio de entradas ao abrigo de processos de reunificação familiar, imigrantes 
                                                 
15 Figueiredo, 2005, p. 80 
16 Aubarell, Aragall, 2005, p.86 
17 Disponível em: http://www.fd.uc.pt/CI/CEE/pm/Tratados/AUE/AUE-f.htm 
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ilegais, refugiados e outros em busca de asilo político. As medidas restritivas relativas à 
imigração, apelando, por vezes, apenas à entrada de indivíduos mais qualificados, bem 
como os sucessivos alargamentos da UE, como menciona A. Geddes no seu livro “The 
politics of Migration and Immigration in Europe”, publicado pela Sage Publications 
(Londres) em 2003, foram em grande medida imunes ao escrutínio público e, porém, 
tiveram um grande efeito na natureza do enquadramento de controlo da imigração na 
Europa. 
FENÓMENO MIGRATÓRIO EM PORTUGAL 
Enquadramento 
Antigamente, país de emigração, com uma fronteira demográfica disseminada 
pelos quatro cantos do mundo, Portugal é hoje um país de imigração, no seio do qual se 
desenham novas fronteiras de exclusão étnica, económica e social. 
O 25 de Abril de 1974 remete Portugal a uma realidade fronteiriça circunscrita a 
um único vizinho geográfico – a Espanha. É recorrente em vários autores a noção de que 
este factor é um contributo decisivo para a alteração do posicionamento de Portugal face 
ao fenómeno migratório – “fornecedor” de emigrantes assume cumulativamente o papel de 
“receptor” de imigrantes, para o qual contribui, inicialmente, a alteração do fluxo 
migratório das ex-colónias.  
Posteriormente, a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia, 
transportou consigo repercussões, entre outras, ao nível do desenvolvimento económico e 
social, o que levou, em especial, a partir do final da década de oitenta, a que o país fosse 
visto com outros olhos, sobretudo por potenciais imigrantes ou seja, normalmente 
indivíduos nacionais de países com graves problemas económicos, sociais e/ou políticos 
que tradicionalmente não tinham como destino migratório as paragens lusas.  
A partir deste momento o crescimento tem sido imparável. De 54.414 em 1981, os 
estrangeiros residentes legais em território nacional passaram a 265.361 em 200418. 
A entrada no chamado clube dos ricos, ainda que no início não colida nem obrigue 
a uma soberania partilhada quanto às fronteiras, acentua Portugal como uma das 
referências no espaço europeu para as ex-colónias e a partir de dado momento, o aeroporto 
de Lisboa, nos dias de voos entre esta cidade e as capitais dos PALOP, passa a ser uma 
                                                 
18 Fonte: http://www.mai.gov.pt/data/001/005/index.php. 
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autêntica fronteira geográfica com aqueles países, tal o caldeirão de culturas ali 
representado, seja para mandar notícias ou enviar e receber encomendas. 
Os efeitos visíveis do desenvolvimento, da modernização e abertura política levam 
a que Portugal seja um destino cada vez mais procurado pelos imigrantes, e entre eles os 
clandestinos, com todas as consequências que daí advêm e sobejamente conhecidas dos 
demais Estados europeus. Entre eles o facto da criminalidade organizada transnacional 
privilegiar o território nacional como local de trânsito para os seus tráficos e investimentos 
nos quais se incluem naturalmente a promoção e o auxílio à imigração ilegal. 
 
Caracterização dos Principais Fluxos Migratórios. 
A entrada em vigor do Acordo de Schengen19 e respectiva Convenção de 
Aplicação, em Março de 1995, com a consequente abolição dos controlos nas fronteiras 
internas dos estados signatários, dos quais Portugal é parte integrante, a que correspondeu 
o regime de livre circulação de pessoas actualmente em vigor, criou uma nova realidade 
que faz destes Estados autênticos pólos de atracção impelindo potenciais imigrantes, uma 
vez dentro do chamado espaço Schengen, a tentarem a sua sorte num dos seus membros, 
“beneficiando” assim, à margem da lei, do referido regime de livre circulação de pessoas. 
Estas e outras razões que poderiam também aqui ser enumeradas, contribuíram 
decisivamente para que Portugal deixasse de ser o país de emigração de outros tempos e se 
tornasse cada vez mais atractivo para os nacionais de outros países, convertendo-se 
claramente num país de destino de imigrantes. 
Assim, como consequência, Portugal torna-se atractivo para hordas de imigrantes 
clandestinos (como destino primário ou ponto de passagem para outros países do espaço 
económico europeu), que, procuram no espaço europeu a solução para os graves 
problemas económicos, sociais e/ou políticos que caracterizam a realidade dos seus países 
de origem. 
                                                 
19 Acordo entre os Governos dos Estados da União Económica Benelux, da República Federal da Alemanha e 
da República Francesa relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns, assinado em 
Schengen em 14 de Junho de 1985. Posteriormente foram feitos novos acordos com outros países. Disponível 
em: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:42000A0922(01):PT:NOT  
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 Considerações no Âmbito da Segurança. Política de Segurança. 
Em termos de segurança, é importante percepcionar os potenciais focos de 
violência, para que as políticas adoptadas sejam adequadas. Neste contexto, importa referir 
que a violência não configura apenas um conjunto de práticas objectivas. Ela contempla 
igualmente uma representação, socialmente construída, sendo este um atributo que se 
desenvolve no seio de vários grupos, geralmente dos mais desfavorecidos. Como 
exemplos dessas representações temos as identificações étnicas ou religiosas, umas vezes 
como grupos de pertença, outras como grupos de referência. 
Correndo o risco de nem sempre adequar as políticas à realidade que elas procuram 
regular, é importante salientar que ao nível da segurança interna parte dos actuais tumultos 
se devem a novas formas de violência, tendo estas alterações “implicações fáceis de 
observar: falta de debate, falta de actores políticos ou intelectuais capazes de romper o 
consenso relativo à violência, sendo esta necessariamente objecto de percepções e de 
representações que funcionam tanto por excesso como por defeito”.20 
Assim, na arquitectura global do sistema de segurança interna, delineada pela Lei 
de Segurança Interna (Lei nº 20/87, de 12 de Junho), ao estabelecer as bases gerais da 
actividade de segurança interna, estão previstos dois órgãos colegiais de natureza 
consultiva, que apoiam o Governo no desenvolvimento da política de segurança interna: o 
Conselho Superior de Segurança Interna (CSSI) e o Gabinete Coordenador de Segurança 
(GCS). 
Embora a Segurança Interna esteja intimamente ligada à Defesa Nacional (DN), 
pelo léxico nacional, associado à Lei de Defesa Nacional das Forças Armadas (LDNFA)21 
e Lei de Segurança Interna (LSI)22, é normal aceitar que a DN é uma actividade 
correlacionada com a ameaça externa, enquanto que a Segurança Interna é uma actividade 
correlacionada com a ameaça interna. 
                                                 
20 Wieviorka, Michel, “Le nouveau paradigme de la violence”, Cultures e Conflits, 1998, pp,9-23 
21 Artigo 1º da LDNFA – A defesa nacional é a actividade desenvolvida pelo Estado e pelos cidadãos no 
sentido de garantir, no respeito das instituições democráticas, a independência nacional, a integridade do 
território e a liberdade e a Segurança das populações contra qualquer agressão ou ameaça externa. 
22 Ponto 1 do Artigo 1º do Capítulo I da LSI – A segurança interna é a actividade desenvolvida pelo Estado 
para garantir a ordem, a segurança e a tranquilidade públicas, proteger pessoas e bens, prevenir a 
criminalidade e contribuir para assegurar o normal funcionamento das instituições democráticas, o regular 
exercício dos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos e o respeito pela legalidade democrática. 
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No que se refere aos órgãos que constituem a estrutura de coordenação superior o 
CSSI constitui-se como o órgão interministerial de auscultação e consulta em matéria de 
segurança interna, é presidido pelo Primeiro-Ministro, competindo-lhe emitir parecer, 
nomeadamente, sobre a definição das linhas gerais da política de segurança interna e sobre 
as bases gerais da organização, funcionamento e disciplina das Forças e Serviços de 
Segurança e da delimitação das respectivas missões e competências. 
No âmbito dos trabalhos deste Conselho Superior, destacou-se, no ano de 2004, a 
alteração do despacho do Primeiro-Ministro, de 25 de Fevereiro de 2003, que criou a 
Unidade de Coordenação Anti-Terrorismo (UCAT). Esta estrutura tem por missão garantir 
a coordenação e a partilha de informação no âmbito do combate ao terrorismo, entre os 
Serviços que a integram – a Polícia Judiciária (PJ), Serviço de Informações Estratégicas de 
Defesa (SIED), o Serviço de Informações de Segurança (SIS) e o Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras (SEF). 
A partir de Março de 2004, a UCAT passou a reunir diariamente e viu a sua 
composição alargada à Guarda Nacional Republicana (GNR), à Polícia de Segurança 
Pública (PSP) e à Direcção-Geral da Autoridade Marítima (DGAM), integrando ainda, na 
qualidade de observadores, um representante do Gabinete do Primeiro-Ministro e um 
representante do Gabinete Coordenador de Segurança. 
Noutro plano, o GCS, cuja organização e funcionamento foi regulamentada pelo 
Decreto-Lei nº 61/88, de 27 de Fevereiro, entretanto alterado sucessivamente pelos 
Decretos-Lei nº 51/96, de 16 de Maio e 149/2001, de 7 de Maio, é o órgão especializado 
de assessoria e consulta para a coordenação técnica e operacional da actividade das Forças 
e Serviços de Segurança, funcionando na directa dependência do Primeiro-Ministro, ou, 
por sua delegação, do Ministro da Administração Interna (MAI). Compete ao GCS assistir, 
de modo regular e permanente, às entidades governamentais responsáveis pela execução 
da política de segurança interna e, designadamente, estudar e propor: os esquemas de 
cooperação das Forças e Serviços de Segurança, bem como de aperfeiçoamento do seu 
dispositivo, com vista à articulação do seu funcionamento; o eventual emprego combinado 
do pessoal das diversas Forças e Serviços de Segurança para fazer face às situações de 
grave ameaça que o exijam; as normas de actuação e os procedimentos a adoptarem em 
situações de grave ameaça da segurança interna; e os planos de actuação conjunta das 
Forças e Serviços especialmente encarregados da prevenção da criminalidade. 
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O GCS é presidido pelo Ministro da Administração Interna, no exercício de 
competência delegada pelo Primeiro-Ministro, integrando o Comandante-Geral da GNR, 
os Directores Nacionais da PSP e da PJ, os Directores-Gerais do SEF, do SIS e da 
Autoridade Marítima, assim como o Presidente do Conselho de Administração do Instituto 
Nacional da Aviação Civil (INAC). 
No âmbito da modernização do modelo de segurança interna, a Lei n.º 19/2004, de 
20 de Maio, veio proceder à revisão da lei-quadro que define o regime e forma de criação 
das polícias municipais. Desde logo, reforça-se o facto de a cooperação entre as polícias 
municipais e as Forças de Segurança, no âmbito da manutenção da tranquilidade pública e 
da protecção das comunidades locais, dever exercer-se no respeito recíproco pelas esferas 
de actuação, nomeadamente através da partilha de informação e na satisfação de pedidos 
de colaboração. 
Por outro lado, a Lei Orgânica n.º 4/2004, de 6 de Novembro, veio alterar a Lei-
Quadro do Sistema de Informações da República Portuguesa (SIRP), estabelecendo as 
bases gerais deste Sistema. Desde logo proíbe-se que outros serviços prossigam objectivos 
e actividades idênticos aos previstos neste diploma. Revêem-se também as normas sobre a 
actividade de controlo exercida pelo Conselho de Fiscalização do SIRP. É criada a figura 
do Secretário-Geral do SIRP, equiparado a Secretário de Estado, o qual conduz 
superiormente, através dos respectivos directores, a actividade dos dois serviços de 
informações: o SIED e o SIS. Sublinha-se também que este novo regime não prejudica as 
actividades de informações levadas a cabo pelas Forças Armadas, necessárias ao 
cumprimento das suas missões e à segurança militar. 
No domínio da cooperação internacional, as Forças de Segurança estão integradas 
em diversos organismos internacionais, tais como a ONU, UE e OSCE, tendo participado 
em diversas missões no estrangeiro, em países como o Iraque, Congo, Libéria, Haiti, Costa 
do Marfim, Kosovo; Bósnia/Herzegovina; Timor-Leste; República da Macedónia; 
Croácia; Sérvia e Montenegro. 
Há uma clara aposta por parte do SEF no que concerne à cooperação internacional, 
com a colocação de oficiais de ligação de imigração em Luanda, Dakar/Bissau, Brasília, 
Bucareste e Kiev, zonas geográficas que reflectem com particular incidência as tendências 
migratórias para Portugal, cooperação internacional, essa, cada vez mais essencial no 
combate à criminalidade, nas suas mais variadas vertentes. 
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No vasto domínio da prevenção social, merece destaque a renovação do Programa 
Escolhas, operada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 60/2004, de 30 de Abril. O 
Escolhas – Programa de Prevenção da Criminalidade e Inserção dos Jovens dos Bairros 
mais Vulneráveis dos Distritos de Lisboa, Porto e Setúbal fora aprovado, em Janeiro de 
2001, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 4/2001, de 9 de Janeiro. 
Em complemento do regime geral, e tendo em vista a melhoria da eficácia dos 
mecanismos de segurança do UEFA EURO 2004, a Lei Orgânica n.º 2/2004 de 12 de 
Maio, veio estabelecer o regime temporário da organização da ordem pública e da justiça 
no contexto extraordinário desse evento. Este regime temporário, que vigorou entre 1 de 
Junho e 11 de Julho de 2004, veio estabelecer disposições excepcionais e relativamente 
restritivas dos direitos fundamentais, sobre as seguintes matérias:   
- Suspender temporariamente a aplicação da Convenção de Aplicação do Acordo 
de Schengen;  
- A organização e funcionamento dos tribunais;  
- O processo penal sumário; a adopção da medida de coacção de interdição de 
acesso a estádio;  
- O regime de afastamento de estrangeiros; os meios de vigilância electrónica;  
- As medidas cautelares de polícia e as condições de acesso a estádios. 
A suspensão da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen permitiu registar 
um aumento de pessoas controladas nas fronteiras 84.484, mais 56.809 que no ano 
anterior, correspondendo a uma variação de +205%. Das acções desenvolvidas no âmbito 
Fiscal/Aduaneiro, foram efectuadas ainda diversas apreensões de mercadorias no valor de 
20.289.512 €, o que traduz uma variação positiva de 27% em relação ao ano anterior. 
Estes procedimentos legislativos tiveram lugar devido a uma percepção de risco acrescido 
que representava este evento desportivo, tendo-se criado um conjunto de medidas 
preventivas. Não se podem quantificar os benefícios que estas medidas permitiram, mas a 
ausência de atentados e tumultos de grande envergadura respondem por si. 
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Síntese.  
Os problemas ligados ao fenómeno da migração requerem procedimentos de 
tomada de decisão eficazes, flexíveis e, se for caso disso, céleres. “É necessário 
reconhecer que num espaço de livre circulação há fenómenos transfronteiriços em relação 
aos quais uma política meramente nacional não é eficaz: são problemas comuns que 
reclamam uma abordagem comum”23. 
“As tendências actuais das correntes migratórias para a Europa, e a necessidade de 
as gerir, apelam para uma revisão das políticas existentes”24. Esta política comum irá focar 
duas questões centrais, que estão relacionadas com a natureza do mercado de trabalho nos 
próximos anos: o envelhecimento populacional e a reforma dos baby-boomers que irá 
reduzir a população activa e tornará necessária uma nova força de trabalho que satisfaça a 
procura. 
A imigração pode ser considerada (ou não) como uma ameaça, dependendo dos 
mecanismos de percepção de risco. Existem estudos efectuados sobre a percepção de risco 
em várias áreas do conhecimento, nomeadamente ao nível do processo cognitivo, onde se 
desenvolve o processo de tomada de decisão. Ou seja, “a modernidade reflexiva”, termo 
introduzido por Ulrich Beck, permite uma tomada de decisão perante o risco que pode 
abranger um espectro de decisões que não desde o âmbito governamental até às decisões 
tomadas a nível individual. Para este autor, “ (...) o conceito de sociedade de risco designa 
um estágio da modernidade em que começam a tomar corpo as ameaças produzidas até 
então no caminho da sociedade industrial”25. Os riscos acompanham a distribuição dos 
bens, decorrentes da industrialização e do desenvolvimento de novas tecnologias. Estes 
foram gerados sem que a produção de novos conhecimentos fosse capaz de garantir que 
estes riscos diminuiriam ou seriam passíveis de controlo e monitorização eficazes. Os 
estudos relacionados à percepção de risco apresentam-se hoje, como fundamentais para a 
criação de indicadores utilizados em vários campos do conhecimento, em especial no 
campo da saúde pública, visando a construção de instrumentos capazes de contribuir para 
a criação de estratégias direccionadas a formulação de prioridades políticas e 
institucionais. A prevenção de riscos geralmente apoia-se na ideia de que os indivíduos 
possuem a capacidade de vigiar e de antecipar a ocorrência de eventos indesejáveis.  
                                                 
23 Vitorino, 2004 
24 Aubarell e Aragall, 2005, p. 77 
25 Beck, U., Guiddens, A. e Lash, S. – Modernização Reflexiva: política, tradição e estética na ordem social 
moderna, São Paulo, UNESP, 1995 
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É patente uma forte ligação entre a imigração e a segurança e esta está relacionada com a 
ausência de segurança económica, social, civil e política e com um défice de governação. 
Das actividades das forças de segurança, que assentam basicamente no esquema 
triangular do controlo de fronteiras/acções de fiscalização/investigação criminal, saliente-
se a necessidade de estabelecer a nível internacional, em zonas geográficas que reflectem 
com particular incidência as tendências migratórias para Portugal, ligação com forças de 
segurança congéneres. 
Reflectindo o carácter multidisciplinar deste tipo de matérias, cada vez mais se faz 
necessário, constatando-se na leitura de diversa bibliografia com particular incidência 
referido no Relatório Anual de Segurança Interna, que a colaboração do SEF com as 
diversas entidades nacionais implicadas no combate à criminalidade conexa à imigração 
ilegal e tráfico de seres humanos, designadamente com a PSP, a PJ, a GNR, Inspecção-
Geral de Trabalho (IGT), Segurança Social, Inspecção-Geral das Actividades Económicas 
(IGAE), e Inspecção-Geral de Finanças (IGF) se intensifique pois é essencial para um 
combate adequado à criminalidade associada ao fenómeno da imigração, salvaguardando, 
também, aqueles que procuram no nosso País trabalhar honestamente em busca de um 
futuro melhor. 
É notório que ainda falta criar alguns mecanismos legais para se chegar onde se 
deve e penalizar convenientemente quem se deve. Limitar a acção ao imigrante ilegal, ao 
motorista, ou a quem os recebe, é insuficiente para lidar com este problema. “É cada vez 
mais necessário chegar aos pontos de origem, saber onde fica o início da rede de 
imigração ilegal e qual o seu modo de operar. Este é um problema que começa, um pouco 
por todo o lado, a ser tão preocupante como o do tráfico de armas ou de estupefacientes. 
Afinal, estamos a falar de tráfico de pessoas e de atentados gravosos aos direitos 
humanos."26. A política nacional de imigração é essencialmente reactiva, promovendo os 
fluxos ilegais e não qualificados, não procurando neste fenómeno a geração de sinergias 
que permitam combater problemas internos como são o envelhecimento da população, a 
falta de mão-de-obra qualificada, o crónico atraso económico e a falta de iniciativas 
empresariais de monta no sector privado da economia. 
Tendo em conta o anteriormente exposto, factores estranhos à vontade de cada um 
passaram a controlar os fluxos migratórios, dissimulando-os, impondo rotas, destinos e 
                                                 
26 Combater a Imigração Ilegal a pensar nos Direitos Humanos. Disponível em: http://www.sef.pt  
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mercados de trabalhos. O crime organizado passou a controlar, em muitos casos, a vontade 
do ser humano em procurar uma vida melhor para si e para os seus. 
A legalização fraudulenta de cidadãos de origem islâmica no espaço europeu, 
recorrendo, entre outros expedientes, à celebração dos denominados casamentos brancos 
não encontra nos actuais dispositivos de prevenção e combate, tanto nacionais como 
internacionais, resposta adequada aos problemas de segurança interna resultantes do 
aperfeiçoamento de técnicas fraudulentas levadas a cabo pelas organizações criminosas 
transnacionais. 
“Este óbice à liberdade e dignidade do ser humano é levantado por organizações 
criminosas e que dificulta muito a própria vontade das instituições em dar visibilidade e 
existência aos anseios dos próprios imigrantes.”27. 
Dois grupos principais de teorias servem de enquadramento ao fenómeno das 
migrações internacionais. As teorias micro explicam a ocorrência das migrações como 
resultado de uma escolha individual, enquanto que as teorias de inspiração macro tendem 
a colocar o ónus na dinâmica da economia global. Por seu lado, a teoria das redes sociais 
destaca o papel das afinidades familiares, profissionais e culturais na dinâmica das 
migrações. 
As migrações têm nas últimas décadas assumido contornos à escala global, sendo 
os fundos, delas provenientes, responsáveis por elevada fatia do Produto Nacional Bruto 
de muitos países em vias de desenvolvimento, ao mesmo tempo que se verifica uma 
tendência para as migrações de longo termo darem lugar às de curta duração e para os 
imigrantes deixarem de desenvolver a sua actividade nos sectores menos atractivos da 
sociedade. 
Embora a representatividade da comunidade migrante tenha crescido apenas 
ligeiramente no seio  da população mundial, verifica-se que nos últimos 40 anos, o número 
total de migrantes sofreu um aumento de mais de 100 milhões, num aumento de fluxo para 
os países mais desenvolvidos, dado que as migrações para os países em vias de 
desenvolvimento sofreram uma diminuição acentuada. A mesma tendência se verifica em 
relação à migração feminina, a qual aumentou em termos gerais mais diminuiu nos países 
menos desenvolvidos. 
                                                 
27 VAN DER KELLEN, José – As redes de imigração ilegal e o fenómeno do terrorismo. «Política 
Internacional». Lisboa: Notícias Editorial. II Série, Nº 28, Julho (2005) 
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Na OCDE a grande maioria dos países apresenta um saldo migratório positivo entre 1991 
e 2004, observando-se ainda que uma fatia significativa (12 % em média) da população 
com educação terciária é imigrante. 
As formas das migrações variam bastante entre regiões, constatando-se que 
enquanto que nos Países Tradicionais de Imigração têm um carácter definitivo onde 
prevalece a integração na sociedade de acolhimento, na generalidade dos países do mundo 
caracterizam-se pela sua natureza temporária. 
A globalização e a inerente facilidade de movimentos e partilha de informação 
potenciam o estabelecimento de redes que alimentam a imigração ilegal e o terrorismo 
islâmico. Para a formação destas redes tem sido relevante o contributo de determinados 
grupos marginais, bem como os diversos factores que favorecem a adesão à jihad global 
cujas consequências são visíveis na materialização de actos de barbárie nos EUA e nalguns 
países europeus. Estes atentados de cariz fundamentalista são sintomáticos de duas 
realidades distintas, mas relacionadas, entre os dois lados do atlântico. Enquanto que a 
ameaça terrorista nos EUA é essencialmente externa, na Europa ela apresenta uma 
natureza quer externa, materializada por imams radicais de primeira geração, quer interna, 
personificada por cidadãos europeus descendentes de imigrantes muçulmanos, os quais 
entram noutros países, nomeadamente os EUA, ao abrigo de acordos especiais. Em 
resposta a estas acções vários países adoptaram medidas no sentido de reforçar o controlo 
das fronteiras, melhorar as formas de vigilância interna e promover legislação restritiva 
relativamente a comportamentos e formas de divulgação de mensagens fundamentalistas. 
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Capítulo III – Actividades Realizadas 
 
III.1 – Assunto: 6ª Edição do Curso de Estudos Africanos, Operações de Paz e 
“State Building” 
 
O mundo globalizado que hoje se nos afigura, em vez de apresentar uma tendência 
harmonizadora, tem acentuado assimetrias diversas. O aumento deste fosso entre o norte 
desenvolvido, demograficamente menos representativo, e um sul subdesenvolvido e 
superpovoado tem dirigido a atenção do mundo para perturbadores que invocam a uma 
intervenção concertada a nível planetário.28 
Neste contexto, parece estar assumido que a acção apenas com ênfase na ajuda ao 
desenvolvimento estabelece uma resposta incompleta, pois a segurança deve ser entendida 
como uma condição complementar e indissociável. Esta realidade tem levado actores 
estaduais e não estaduais a dirigirem a sua atenção para o continente africano. 
Portugal, pelos laços históricos e culturais que mantém com aquele continente, pela 
democracia consolidada que representa, pela forma com está introduzido no projecto 
europeu e pela sua participação activa num panorama de segurança e defesa da NATO, não 
está, nem poderia estar, afastado de uma participação dinâmica adequada às suas 
possibilidades. Citando o documento «Um visão estratégica para a cooperação 
portuguesa», aprovado em resolução de Conselho de Ministros nº 196 de 2005 “A 
globalização, naquilo que nos oferece de esperanças e potencialidade, e também de perigos 
e vulnerabilidade, obriga a que Portugal tenha ideias e estratégias muito claras para a 
cooperação, baseadas em valores e princípios que, sendo universais, assentam também 
numa visão da história e da realidade contemporânea portuguesas. Assim, a missão 
fundamental da cooperação portuguesa consiste em «contribuir para a realização de um 
mundo melhor e mais estável, muito em particular nos países lusófonos pelo 
desenvolvimento económico e social e pela consolidação e o aprofundamento da paz, da 
democracia, dos direitos humanos e do Estado de direito”. 
Neste sentido, também deve ser tido em consideração o Programa de Apoio às 
Missões de Paz em África (PAMPA), com o objectivo de aproveitar a experiência e 
                                                 
28 Projecto da 5ª Edição do Curso de Estudo Africanos – 2010 
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conhecimento do Ministério de Defesa Nacional e das Forças Armadas Portuguesas, em 
proveito dos países Africanos e da Segurança e Desenvolvimento de África, participando 
na Reforma do Sector de Segurança. Está programa é desenvolvido em torno de quatro 
grande eixos: 
1º - Capacitação institucional no âmbito da Segurança e Defesa; 
2º - Formação de militares de países africanos; 
3º - Cooperação com organizações regionais e sub-regionais africanas; 
4º - Mobilização da agenda africana nas políticas e estratégias das organizações de 
defesa (particularmente NATO e EU).        
 
A 6ª edição do curso de Estudos Africanos decorreu de 20 de Setembro a 1 de 
Outubro insere-se, claramente, no enquadramento anterior, constituindo um contributo para 
a missão fundamental da cooperação a um nível superior. Trata-se de um curso apoiado 
pelo IPAD29 e pela DGPDN30 do MDN31, com a duração de duas semanas destinado à 
formação de altos quadros dos países de língua portuguesa que tem merecido uma adesão 
entusiástica dos participantes. Este ano frequentaram o curso, 31 auditores, sendo 12 
estrangeiros, de Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné- Bissau, Moçambique, S. Tomé e 
Príncipe e 24 nacionais civis provenientes da Administração Pública, e de diversas 
universidades e militares dos ramos das Forças Armadas e do EMGFA. De referir ainda 
que este curso contou com a presença de antigos auditores, personalidades que ocupam 
cargos relevantes na estrutura militar ou civil dos respectivos países e que tiveram uma 
intervenção muito relevante na parte do curso conduzida em workshop.  
Com este curso deduzem-se os seguintes objectivos: 
 
(a) Interpretar as dinâmicas actuais em relação a África, num contexto histórico; 
(b) Ampliar e aprofundar os conhecimentos de estratégia, nomeadamente no 
âmbito: 
(1) Da teoria geral da estratégia; 
                                                 
29 IPAD – Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
30 DGPDN – Direcção Geral de Política de Defesa Nacional  
31 MDN – Ministério de Defesa Nacional 
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(2) Da caracterização do ambiente político-estratégico actual; 
(3) Do planeamento estratégico de defesa nacional e a sua articulação no 
contexto das alianças; 
(4) Da dinâmica actual das organizações internacionais numa perspectiva de 
“conflict prevention and conflict resolution”, nomeadamente a ONU, a 
NATO, a EU e a CPLP32 (Figura 2), e as do contexto regional africano, 
tais como a UA, a CEDEAO33, a SADC34 e a CEEAC35  
 
Figura 2 – Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) 
 
Fonte: http://www.cplp.org/id-22.aspx  
 
(c) Interpretar no âmbito da geopolítica e da geoestratégia: 
(1) Os desafios globais à humanidade; 
(2) Os factores de conflitualidade no contexto regional africano 
(d) Identificar políticas e práticas para a construção do Estado em África; 
                                                 
32 A Comunidade Países de Língua Portuguesa foi criada a 17 de Julho de 1996 na Cimeira de Chefes de 
Estado e de Governo, reunindo Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São 
Tomé e Príncipe. Seis anos mais tarde, Timor-Leste tornou-se o oitavo país membro desta Comunidade. 
Disponível em: http://www.cplp.org 
33 Comunidade Económica de Estados da África Ocidental 
34 Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (Southern African Development Community) 
35 Comunidade Económica dos Estados da África Central 
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(e) Identificar políticas e Direitos para a Governação em África; 
(f)  Consolidar e aprofundar conhecimentos sobre desenvolvimento económico e 
boa Governação em África; 
(g) Identificar conceitos e doutrinas no âmbito das operações de resposta a crises, 
que permitam desenvolver sensibilidades e conhecimentos sobre o processo de 
planeamento para a tomada de decisões, com vista à resolução de conflitos e 
gestão de crises; 
(h) Identificar as principais acções a desenvolver nas situações de pós-conflito 
(State Building); As estratégias do desenvolvimento.36 
 
 
III.2 – Assunto: Trabalho realizado de Outubro de 2010 a Janeiro de 2011 – “ 
A Delimitação das fronteiras marítimas entre Espanha e Marrocos” 
  
A experiência no Centro de Investigação de Segurança e Defesa (CISDI) foi 
também marcada pelo trabalho sobre a “Delimitação da fronteira marítima entre Espanha e 
Marrocos na zona do estreito de Gibraltar (incluindo as aproximações por leste e por oeste) 
e das Ilhas Canárias”. 
Este trabalho contou com a visita ao departamento de serviços jurídicos do 
Ministério de Defesa Nacional para uma sessão de esclarecimento com o Capitão-de-mar-
e-guerra Diogo Alberto Font Xavier da Cunha. Para além desta visita, houve um contacto 
com o Director Técnico do Instituto Hidrográfico, o Comandante Ventura Soares, a fim de 
visitar a secção de limites deste mesmo Instituto para esclarecer todas as dúvidas 
relacionadas com o trabalho. 
O objectivo deste trabalho foi investigar como deve ser feita a partilha dos espaços 
marítimos entre Espanha e Marrocos definindo estes mesmos espaços e quais as leis e 
convenções que regem os espaços e as suas demarcações. Foram igualmente descritos os 
pontos de vista dos dois lados e o modo mais eficaz resolver as suas diferenças.  
                                                 
36 Plano do Curso de Estudos Africanos – 20 Setembro a 1 de Outubro 2010 
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Numa parte final foram investigadas as recomendações quanto à utilização deste 
caso espanhol-marroquino para as contendas luso-espanholas relativamente às Ilhas 
Selvagens.  
Em seguida será apresentada uma síntese relativamente ao tema acima referido. 
 
 
A 10 de Dezembro de 1982, é assinada em Montego Bay, na Jamaica, a Convenção 
das Nações Unidas sobre os direitos do Mar, por 119 estados37. Contudo, esta Convenção 
só entraria em vigor a 16 de Novembro de 1994.38 
Um dos temas principais da Convenção descreveria claramente uma linha que 
separasse as águas nacionais e internacionais. Vinte e cinco países reclamaram uma faixa 
de 3 milhas de mar territorial; oitenta e um países reivindicavam uma faixa entre 4 e 12 
milhas; e um grupo de oito estados (incluindo o Brasil) reivindicava 200 milhas náuticas. 
A faixa de 12 milhas náuticas foi consagrada; nela onde os Estados podem, à 
partida, fazer valer a lei, regular qualquer uso e explorar qualquer recurso. 
Além do direito a aplicar a lei no seu mar territorial, os Estados costeiros têm 
também o poder de implementar certos direitos numa área após o seu mar territorial, até 24 
milhas náuticas da sua costa, com a intenção de prevenir as violações ou reforçar poderes 
policiais. 
A Convenção continha também o artigo para a lei internacional: o regime para 
Estado arquipélagos. Para esses Estados, o mar territorial é de 12 milhas de uma linha 
desenhada para ligar as ilhas. As águas entre as ilhas passam a ser denominadas águas do 
arquipélago, por onde navios de todas as nacionalidades podem efectuar uma “passagem 
inocente”, que é considerada uma passagem não prejudicial à paz, boa ordem ou segurança 
do Estado costeiro.  
Mais tarde foi ratificado um novo conceito, o da passagem de trânsito, que contém 
o status internacional dos estreitos e dá às potências navais o direito de navegação e 
                                                 
37 Até 9 de Dezembro de 1984 assinaram este documento mais 40 Estados e Organizações Internacionais, 
entre os quais a Espanha e a CEE. 
38 Texto da Convenção das Nações Unidas sobro o Direito do Mar disponível em: 
http://www.cinu.org.mx/temas/Derint/convemar_es.pdf  
 34
sobrevoo facilitado conforme reivindicavam. Em qualquer outro aspecto, que não de 
trânsito, os estreitos devem ser considerados parte do mar territorial do Estado costeiro.  
Relativamente ao caso de Espanha e Marrocos, tanto um como outro, estabeleceram 
zonas económicas de 200 milhas no Atlântico (Marrocos também no Mediterrâneo) e as 
leis internas de ambos os países ocorrem à equidistância como o princípio da delimitação 
do espaço marinho relativamente a outros estados. 
Ao delimitar as águas territoriais ou ZEE assume-se o princípio da equidistância em 
que as fronteiras são definidas a partir de uma linha mediana. Porém, há também o 
princípio da equidade, em que mediante acordo entre Estados, é permitido alterar esta 
situação de forma a evitar fronteiras arbitrárias.39 
A delimitação das águas territoriais das Canárias é mais um dos temas litigiosos 
entre Marrocos e a Espanha. Espanha regula-se pelas normas internacionais, que estipulam 
a equidistância entre as duas costas separadas por menos de 400 milhas marítimas. 
 
 
 
 
            Figura 3 – Enclaves espanhóis no litoral de Marrocos 
 Fonte: (http://geocarto.org/mapEspanhoisMarrocosMW.html) 
                                                 
39 Real Instituto de Elcano de Estudios Internacionales y Estratégicos “ Las fronteras España en el Mar” 
(tradução nossa) 
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Posições de Espanha e Marrocos 
 
Até agora, o único acto realizado pelo Governo espanhol em relação à delimitação 
marítima com Marrocos foi o protesto e a reserva de direitos formulado mediante notas 
verbais, em 1976, contra o direito interno marroquino que traçou as suas linhas de base 
rectas de maneira incompatível com o Direito Internacional. Naquele momento em 1976, 
não teve lugar nenhuma tentativa de delimitação. 
A única explicação plausível desta situação é a de que: (i) nos períodos em que as 
relações entre os países eram boas, até mesmo excelentes e parecia temer-se a abordagem 
deste tema, pois poderia dar lugar a tensões que poderiam deteriorar as boas relações, (ii) 
quando as relações já eram tensas, também se poderia temer que suscitar as questões 
relativas à delimitação marítima poderia contribuir para um agravamento da situação. O 
tema da delimitação marítima foi encomendado a um dos grupos de negociações 
estabelecidos na reunião de ministérios de Novembro de 2002 quando se superou o ponto 
de máxima tensão ocorrido aquando da ocupação por Marrocos da ilha de Perejil e ambos 
os países decidirem abrir uma nova fase de entendimento nas suas relações. 
A posição marroquina pode-se resumir nos seguintes pontos: 
- Quantos aos espaços marítimos, Marrocos defende o princípio da equidade e informou 
por escrito à ONU que não aceita os actos unilaterais de Madrid pois os considera 
contrários ao Direito do Mar. 
- A Convenção da ONU sobre o Direito do Mar (1982) diz que os arquipélagos de um 
Estado só podem medir as suas águas a partir de cada ilha e não do seu conjunto. Por isso, 
as águas das Canárias – como possessão de Espanha – medem-se a partir de cada ilha (12 
milhas à volta de cada ilha) e não a partir do seu conjunto. 
- As “águas Canárias” são apenas as 12 milhas de Mar Territorial porque as Canárias não 
são um Estado arquipelágico (“um Estado independente”), mas sim uma possessão de 
Espanha em África. 
- A União Europeia que é um sujeito do Direito Internacional, reconheceu a soberania 
sobre as chamadas “águas Canárias”. Nos acordos pesqueiros, Espanha reconheceu a 
soberania marroquina sobre as águas que se encontram a sul dos paralelos 32 e 30, ambos a 
norte de Lanzarote. 
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 Marrocos, como todos os Estados, limita-se a defender os seus direitos soberanos 
sobre 200 milhas de Zona Económica Exclusiva (ZEE) e declarou na ONU a sua intenção 
de os ampliar para 350 milhas. 
Em relação às Canárias, a postura transmitida por Marrocos é a de considerar o 
arquipélago como um Estado independente. Marrocos afirma que:  
“ Segundo as normas do Direito Internacional costumeiro, a delimitação da plataforma 
continental foi efectuada por via de acordo com a finalidade de atingir uma solução 
equitativa. Se os Estados não chegarem a nenhum acordo definitivo, eles recorrem a 
soluções provisórias de carácter prático, que não implicam a delimitação final. Assim, a 
nível de actuação, o acordo entre os dois países é inevitável para delimitar, a título 
definitivo ou provisório a plataforma continental.”40 
Em relação às Canárias, a postura transmitida por Marrocos é a de considerar o 
arquipélago como um Estado independente. Para Marrocos, segundo as normas do Direito 
Internacional costumeiro, a delimitação da plataforma continental foi efectuada por via de 
acordo com a finalidade de atingir uma solução equitativa. Se os Estados não chegarem a 
nenhum acordo definitivo, eles recorrem a soluções provisórias de carácter prático, que não 
implicam a delimitação final. Assim, a nível de actuação, o acordo entre os dois países é 
inevitável para delimitar, a título definitivo ou provisório a plataforma continental. 
Como se viu, até agora as tentativas de delimitação de espaços de soberania 
marítima enfrentaram a hostilidade marroquina. Que atitude se deve adoptar? 
 
A legalidade internacional permite à Espanha delimitar o seu “mar territorial” 
unilateralmente, traçando, neste caso, uma linha mediana. 
Em relação à ZEE e à plataforma continental espanhola, vizinhas de Marrocos, os 
artigos 74 e 83 da Convenção de 1982 apelam à busca de um acordo entre as partes. 
Se não for possível um acordo, como assim parece, a Convenção do Direito do Mar 
prevê a possibilidade de qualquer um dos Estados recorrer aos Tribunais Internacionais. 
                                                 
40 “Las fronteras marítimas hispano-marroquíes desde el Derecho Internacional” Disponível em: 
http://elguanche.net/Ficheros/fronterasmaritimashispanomarroquies.htm 
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No entanto, parece que Marrocos não quer recorrer aos Tribunais Internacionais já que 
teria mais a perder do que a Espanha. 
 No Mediterrâneo, esta demanda, suporia a confirmação pelo Tribunal Internacional 
de Justiça dos títulos de soberania espanhola no norte de África. Para defender as suas 
pretensões Marrocos teria que demonstrar que Espanha não tem soberania sobre espaços 
terrestres que, segundo a Convenção de 1982, projectam a sua soberania sobre o mar 
territorial e que, por sua vez, dá origem a direitos internacionais a uma ZEE e à plataforma 
continental. Parece óbvio que Marrocos nunca conseguiria demonstrar a sua soberania nem 
sobre os territórios espanhóis do norte de África, nem sequer sobre Perejil. 
Em relação ao Atlântico, é verdade que a Espanha concedeu licenças de pesquisa e 
exploração petrolíferas sem acordo prévio com Marrocos quanto à repartição da ZEE e da 
plataforma continental. Neste caso, Marrocos não mandou o caso para o Tribunal 
Internacional porque uma demanda com a Espanha poderia reabrir o contencioso do Sahara 
Ocidental pois na hora de definir as ZEE e as plataformas continentais teria que dar 
informação sobre os espaços terrestres e consequentes mares territoriais em que se exerce 
soberania. 
 Concluindo, dado que Marrocos nega o pressuposto de um acordo (considera que a 
plataforma continental é espaço da sua soberania) e não se atreve a recorrer ao Tribunal 
Internacional de Justiça, parece oportuno que Espanha defina os espaços fronteiriços com 
Marrocos.  
 Já na III Conferência da Nações Unidas sobre o Direito do Mar o tema da 
delimitação da plataforma continental e da zona económica exclusiva originou um forte 
debate entre os partidários da regra de equidistância – a Espanha – e os partidários da 
aplicação dos princípios equitativos, entre os quais se encontrava Marrocos. Este debate 
não chegou a nenhum resultado em concreto, pois as regras de delimitação teriam de se 
efectuar através de mútuo acordo com base no Direito Internacional e referência ao artigo 
38 do estatuto do Tribunal internacional de Justiça a fim de se chegar a uma solução 
equitativa. Esta falta de precisão dos métodos de delimitação por parte da norma 
convencional, que só considera a equidade como último caso a adoptar em cada operação 
de delimitação marítima, deixou nas mãos da jurisprudência internacional, constituída 
basicamente por decisões do TIJ e dos Tribunais de arbitragem internacional, e em menor 
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medida à prática dos Estados, a difícil tarefa de desenvolvimento do direito internacional 
da delimitação marítima. 
 Dado que Marrocos nega o pressuposto de um acordo (considera que a plataforma 
continental é espaço da sua soberania) e não se atreve a recorrer ao Tribunal Internacional 
de Justiça, parece oportuno que Espanha defina os espaços marítimos fronteiriços com 
Marrocos.  
Não há como negar o papel estratégico que ilhas e enclaves portuários podem 
desempenhar no controle de passagens estratégicas e no domínio do litoral. Muitas ex-
potências coloniais, mesmo depois de abrirem mão de vastos territórios, insistem em 
manter a posse de ilhas. As diferentes opiniões sobre os limites marítimos entre Espanha e 
Marrocos continuam e irão continuar por muito tempo porque tanto a Espanha como 
Marrocos, em todos os casos, pretende utilizar o critério que mais lhe convêm. 
Quanto às Ilhas Canárias, a Convenção de 1982, ao não reconhecer aos 
Arquipélagos de Estado os direitos dos Estados Arquipelágicos de traçado de linhas de 
base recta, supõe um obstáculo pertinente para a delimitação dos espaços marítimos deste 
Arquipélago. Tanto o Governo como as forças políticas das Canárias deveriam propor a 
convocatória de uma nova Convenção “sectorial” sobre o Direito do Mar para modificar a 
legislação internacional vigente. 
No caso das possessões mantidas sob guarda da Espanha no litoral norte de 
Marrocos, elas cumprem importante função estratégica motivando a recusa do governo 
espanhol a entregá-los a Marrocos. No contexto geopolítico actual, estes espaços que 
permanecem sob controlo espanhol tornam-se a guarda avançada da União Europeia em 
solo africano.  
 
→A Questão das Ilhas Selvagens 
As Ilhas Selvagens, pela sua localização, possuem particular importância no contexto 
político português. É o aumento da ZEE portuguesa que tem colocado mais ênfase na sua 
salvaguarda e independência. 
 Portugal, através do Decreto de Lei 119/78, de 01 de Junho, delimitou 
(unilateralmente) a ZEE nacional. Este diploma estabeleceu como critério a mediania, 
como já estava definido na Lei 33/77, de 28 de Maio, que criou a ZEE e na própria lei 
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espanhola (n.º 15/1978), criadas com base nas Convenções de Genebra sobre o Direito do 
Mar de 1958. 
  Após a entrada em vigor do Decreto de Lei 119/78, a Espanha apresentou 
um protesto, através de uma Nota Verbal n.º 165/18AGO78 em que, entre outros assuntos, 
relativos a este tema, se referia às ilhas Selvagens, enumerando os motivos que exigiriam 
uma abertura de negociações: 
 
A titularidade da soberania sobre as ilhas Selvagens – considera-se que este é um assunto 
que actualmente não sofre contestação e que a única razão invocada no passado era a 
proximidade (cerca de 135 NM às ilhas Desertas e 85 NM às ilhas Canárias); 
 
A legitimidade do estabelecimento de uma ZEE nestas ilhas – O artigo 121.º da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) define o regime das ilhas da 
seguinte forma: 
“1 - Uma ilha é uma formação natural de terra, rodeada de água, que fica a descoberto na 
preia-mar.  
2 - Salvo o disposto no n.º 3, o mar territorial, a zona contígua, a zona económica exclusiva 
e a plataforma continental de uma ilha serão determinados de conformidade com as 
disposições da presente Convenção aplicáveis a outras formações terrestres.  
3 - Os rochedos que, por si próprios, não se prestam à habitação humana ou à vida 
económica não devem ter zona económica exclusiva nem plataforma continental.” 
 
Como se pode verificar, para as ilhas Selvagens terem ZEE elas devem-se prestar “à 
habitação humana ou à vida económica”. Esta definição foi criada com o objectivo de 
evitar que ilhas distantes e com pouca expressão geológica gerassem vastas áreas de 
jurisdição. A avaliação destes critérios foi efectuada no Parecer n.º 36/13NOV78 da 
Comissão de Direito Marítimo Internacional (CDMI) onde se refere ser suficiente haver 
uma “potencialidade intrínseca para a fixação populacional e apenas a possibilidade de na 
ilha se instalarem actividades produtivas capazes de economicamente justificar a presença 
de habituação humana”. A questão do clima e da logística é essencial para manter a 
presença humana, no caso das ilhas Selvagens, julga-se que se mantém a presença 
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permanente de habitantes (guardas), o que mostra ser possível ter pessoas nesta área de 
reserva natural. Um bom exemplo neste sentido é a Grande Canária que, não tendo água 
doce, presta-se a ser habitada; 
 
O critério da delimitação – Como já foi referido, o critério usado foi o da mediania, de 
acordo com as Convenções de Genebra sobre o Direito do Mar de 1958, em vigor na 
altura. Actualmente, de acordo com o artigo 74.º da CNUDM, a delimitação da ZEE deve 
ser por acordo entre os Estados em causa, de forma a chegar a uma solução equitativa (41). 
A regra da equidade representa uma solução de compromisso, que foi reforçada por 
decisões jurisprudenciais nesse sentido, no decurso da fase final da Conferência de que 
resultou a CNUDM. 
 
  Resta referir que qualquer critério de delimitação da Plataforma Continental, 
acordado por Portugal e Espanha (Acordos da Guarda de 1976, que Portugal assinou, mas 
não ratificou), não implica qualquer vinculação, relativamente à ZEE, pois são regimes 
diferenciados e independentes. 
 
 Conclusão: Portugal e Espanha nunca chegaram a um acordo quanto à delimitação 
da ZEE, nem esta matéria foi fixada alguma vez por algum órgão jurisdicional, pelo que a 
questão está ainda em aberto. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
41 Julga-se que é de evitar a alusão a esta alteração de critérios, pois esta solução joga a favor de Espanha, 
podendo resultar numa deslocação da linha de delimitação para posições mais próximas das ilhas Selvagens. 
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III.3 – Assunto: Trabalho realizado em a partir de Março de 2011 – “Certificação 
internacional do Boletim42 do IESM” 
 
Objectivos e âmbito 
 
O Boletim – Ensino e Investigação é uma publicação periódica científica 
interdisciplinar no âmbito da segurança e defesa do Instituto de Estudos Superiores 
Militares que tem por objectivo, entre outros assuntos, das atenção às questões da 
estratégia, operações e administração das Forças Armadas e da Guarda Nacional 
Republicana, tanto no plano nacional como internacional. Da mesma forma constitui um 
fórum de reflexão, debate e divulgação da produção académica, científica e de investigação 
realizado no IESM, através da exposição de temas e artigos de proeminente qualidade, 
interesse e oportunidade, podendo incluir estudos de caso, conclusões de seminários ou 
workshops e recensões. 
Os temas dos artigos são seleccionados por uma Comissão Editorial e validados no 
seu conteúdo, por revisores convidados de entre os membros do Conselho Científico do 
Boletim, que conduzem ao reconhecimento do Boletim como publicação de elevado valor 
acrescentado e sobretudo destinada aos militares e à comunidade científica ligada às 
matérias de segurança e defesa. 
A política editorial do IESM segue no aplicável as recomendações do CSE´s White 
Paper Promoting Integrity in Scientific Journal Publications, 2009 Update, emitido pelo 
Conselho de Editores Científicos ( Council os Science Editors)43 
 
Processo de arbitragem 
O processo de revisão dos artigos é “single-blind”, ou seja, o autor desconhece a 
identidade do (s) revisor (es). 
O revisor é convidado pelo Editor-Chefe, devendo nessa função considerar os 
seguintes aspectos: 
(1) Confidencialidade: O material em apreciação não deve ser partilhado ou 
discutido; 
                                                 
42 As publicações podem ser consultadas no Centro de Recursos do Conhecimento do IESM 
43 Disponível em http://www.councilscienceeditors.org/files/public/entire_whitepaper.pdf  
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(2) Critica Construtiva: O comentário do revisor deve reconhecer os aspectos 
positivos e identificar os negativos de forma construtiva; 
(3) Competência: O revisor que verifique que a sua especialização é 
limitada, tem a responsabilidade de alertar o Editor-Chefe desse facto; 
(4) Imparcialidade: Os comentários e conclusões devem ser elaborados de 
forma objectiva e imparcial sobre os factos, excluindo considerações 
pessoais ou profissionais. 
(5) Integridade: O revisor não deve obter vantagem científica, financeira, 
pessoal ou outra por estar a desempenhar esta função ou por ter acesso ao 
material em apreciação. 
(6) Conflito de interesses: Na selecção do revisor deverá ser acautelado um 
eventual conflito de interesses. 
(7) Prazo: O revisor deverá cumprir o prazo acordado.  
 
A publicação do artigo original enviado está condicionada pela avaliação por parte 
de um a dois revisores, a ser enviada ao Editor-Chefe por correio electrónico ou carta. 
Decorrente dessa avaliação o artigo pode ser: 
(1) Aceite sem alteração; 
(2) Aceite após serem introduzidas as alterações propostas pelo revisor; 
(3) Recusado. 
As alterações propostas pelo revisor, são encaminhadas através do Editor-Chefe ao 
autor, que deverá enviar via correio electrónico ao Editor-Chefe, no prazo de 5 dias úteis, a 
versão revista do artigo com as alterações inseridas destacadas a vermelho. 
 
O IESM está a pugnar pelo reconhecimento/certificação internacional do Boletim 
com prioridade relativamente ao reconhecimento/certificação nacional. A ideia é publicar, 
4 números anuais do Boletim, integrando o maior número possível de factores ou índices 
de certificação. Trata-se de um fenómeno relativamente novo em Portugal, sendo 
geralmente tarefa atribuída aos editores chefe das revistas. Para além disso, parece não 
haver índices exclusivamente portugueses.  
Existem, actualmente várias bases de referências bibliográficas que divulgam 
publicações científicas de qualidade evidenciada. Para uma publicação ser aceite nestas 
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bases é necessário preencher requisitos muito exigentes. De entre estas seleccionam-se as 
seguintes: 
a)      a Thomson Scientific (ou ISI como por vezes continua ser referido). 
b)      o SSCI44; 
c)      o Red ALYc;45 
d)      o Latindex46 
e)       a Scielo47  
Pretende-se uma rápida inclusão do Boletim nos índices internacionais de 
certificação científica e após esta certificação, chegar à Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia (FCT) e solicitar o reconhecimento nacional. 
Para isso é necessário fazer um levantamento dos requisitos necessários para a 
candidatura do periódico editado pelo IESM, a bases de referências bibliográficas 
internacionais e subsequente inclusão em índices de factor de impacto. 
Factos relevantes ao problema: 
 
A Bibliometria é um conjunto de métodos usados para o estudo do impacto de 
textos, de informações ou de publicações. Muitas áreas de investigação utilizam métodos 
bibliométricos para explorar o impacto de seu campo, o impacto de um conjunto de 
investigadores, ou o impacto de um documento em particular. 
As bases de referência bibliográficas disponíveis na internet, algumas em acesso 
livre, tornaram-se uma ferramenta muito útil para avaliar o impacto da informação, 
nomeadamente os periódicos de divulgação científica, através do uso de métodos 
bibliométricos. Nesse sentido a inclusão de uma publicação numa destas bases de 
referência bibliográfica, torna-se uma mais-valia para a sua divulgação e valorização, pois 
irá possibilitar a citação dos seus textos e dos seus autores. 
Para além das bases acima referenciadas, existe ainda a base da Web of Knowledge, 
ou ISI como por vezes continua a ser referida, uma criação do Institute for Scientific 
                                                 
44 SSCI - Social Science Citation Index 
45 Redalyc – Red de Revistas Científicas de América Latina Y El Caribe, España y Portugal 
46 Latindex – Sistema Regional de Informácion en Línea para Revistas Científicas de América Latina, el 
Caribe, España y Portugal. 
47 SciELO – Scientific Electronic Library Online 
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Information (I.S.I), e segundo declara, é uma colecção cuidadosamente seleccionada de 
conteúdos previamente avaliados que oferece aos utilizadores a mais influente informação 
de investigação científica do século vinte48. Esta base é a única que atribui um factor de 
impacto (FI) às revistas que indexa, com base em estudos bibliométricos, mede a 
influência e o impacto de uma publicação numa comunidade científica. Está disponível em 
todas as unidades do sistema científico e tecnológico através da “b-on”, Biblioteca do 
conhecimento on-line. Apresenta vários índices de citação, sendo aquele que se aplica ao 
Boletim editado pelo IESM, o Social Science Citation Index (SSCI). 
Depois de uma análise dos índices seleccionados e dos critérios a preencher para a 
inclusão do Boletim nos mesmos o autor concluiu que os índices bibliométricos ganharam 
uma importância fundamental para os investigadores, pois contribuem para a valorização 
das suas pesquisas, mas é igualmente útil para os editores na detreminação do impacto das 
suas publicações. As bases de referências bibliográficas disponíveis na internet, algumas 
de acesso livre, tornaram-se uma ferramenta bastante útil para avaliar o impacto da 
informação, nomeadamente os periódicos de divulgação científica. 
Com vista à inclusão do Boletim editado pelo IESM num índice de factor de 
impacto, estudaram-se várias bases de referência bibliográfica e fez-se uma análise 
comparativa dos requisitos das mesmas e das características do Boletim editado pelo 
IESM. 
A área das Ciências Sociais manifesta sempre menor densidade de citações, 
comparativamente à área das Ciências Naturais, e deste modo a inclusão do Boletim 
publicado pelo IESM num índice de factor de impacto, constitui uma tarefa para longo 
prazo e para o qual não se devem exigir resultados imediatos.  
 De acordo com a análise efectuada aos critérios exigidos pelos índices estudados, 
com vista à creditação e indexação do Boletim, o autor propões as seguintes linhas de 
acção: 
- Estabelecer a figura do editor-chefe (CISDI) que deverá estar mencionada na ficha 
técnica do Boletim; 
- De acordo com a exigência da tarefa da creditação, promover a edificação dos 
critérios necessários passo a passo, através da respectiva Directiva de Edição, onde são 
                                                 
48 Conforme página respectiva: http://wokinfo.com/products_tools/multidisciplinary/webscience/ssci/  
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estabelecidos os critérios a atingir por edição do Boletim, atenta a manutenção do padrão 
anteriormente atingido e a capacidade (recursos humanos e financeiros) disponível; 
- Através da Comissão Editorial sistematizar a angariação de colaboradores para o 
Boletim e ampliar a respectiva bolsa, assim como seguir a edificação dos critérios de 
creditação e indexação; 
- Aperfeiçoar a qualidade do Boletim até reunir três a quatro números com os 
critérios necessários e promover a candidatura às bases de referências bibliográficas: 
Scielo, RedAlyc e Latindex; 
- Subsequentemente, afinar os critérios editoriais e promover a inclusão do Boletim 
no Social Science Citation Índex; 
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III.4 – Trabalho realizado em Fevereiro de 2011 – Assunto: “A evolução/tendências 
dos alunos estrangeiros ao longo dos últimos 5 anos (desde a fundação do IESM) e nos 
5 anos anteriores do IAEM49.” 
 
 Na análise feita às tabelas recolhidas no Gabinete de Planeamento e Programação 
do IESM relativamente à frequência de alunos, é possível verificar que nos 5 anos 
anteriores do IAEM (Tabela 1) houve uma evolução na frequência de alunos estrangeiros. 
 Nos 5 anos seguintes, desde a fundação do IESM até a actualidade (Tabela 2), 
verifica-se também um aumento significativo, principalmente a partir do ano lectivo de 
2008/2009. 
 Depois de receber a informação de que as bolsas atribuídas aos alunos CPLP teriam 
sido ajustadas, realizou-se uma visita ao Ministério da Defesa Nacional, com a Direcção-
Geral de Política de Defesa Nacional no qual não se conseguiu obter dados comprovativos 
dos cortes das bolsas. A única informação recolhida foi de que ultimamente os países 
CPLP têm vindo a enviar um número cada vez menor de alunos, logo as bolsas destinadas 
a estes alunos são utilizadas para outros fins. Sendo assim, de ano para ano há um 
ajustamento do orçamento. Devido ao facto de o Ministério de Defesa Nacional estar sem 
responsável pela área da Formação em Portugal e por não serem facultados documentos 
comprovativos que sustentem esta opinião, não foi possível confirmar estes dados.  
 
Tabela 1 – Frequência de Cursos no Instituto de Altos Estudos Militares (IAEM) 
 
Curso\Ano 00/01 01/02 02/03 03/04 04/05 Totais 
CC/CD P P P P P 31 
CA/CD P P P P P 195 
CSCD 15 17(ao) 14 14 11 421 
CTEM P P P P P 124 
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CEM 27(al) 27(ap) 31(ar) 28(at) 23(av) 473 
CGCEM P P P P P 1566 
CPOS/A 107(am) 74(aq) 80(as) 78(au) 78(aw) 964 
CPOS/S 21(an) 14 15 8 16 152 
CPOS/SS 8 8 P 4 9 118 
CPOS/ST P 60 55 52 72 820 
CPOS/FS 48 40 40 29 42 486 
Totais 226 240 235 213 251 5428 
 
Fonte: elaboração própria 
Legenda: 
 (al) FR; RU; EUA; RM                                   (am) 2 RCV; RST 
(an) RCV; RM                                                  (ao) RM 
(ap) ALE; ITA ; ESP                                        (aq) 5 RA 
(ar) BRA; RU; EUA; ITA; RA; RM                (as) RA; RM 
(at) EUA; ESP; RDA; RA; RM                       (au) RG; RM; RA 
(av) BRA; RA; ITA                                         (aw) RCV; RA; RST 
P – apenas alunos portugueses 
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Fonte: Gabinete de Estudos e Planeamento – Secção de Estudos e Doutrina 
 
Tabela 2 – Frequência de alunos no IESM (2005- 2011) 
III.5 – A experiência no CISDI contou também com outras actividades 
pontuais. A saber: 
 
· Colaboração na preparação do Seminário “A MARITIMIDADE COMO FACTOR 
DE DESENVOLVIMENTO E DE PODER DE PORTUGAL”, nomeadamente através do 
contacto com os auditores. Este Seminário decorreu entre 31 de Março a 1 de Abril de 
2011 iniciado com a conferência do Sr. Yves Auffret, da Comissão da União Europeia, 
denominada "Quo Vadis European Integrated Maritime Policy”, seguido de vários painéis 
em que se procurou fazer “um ponto ao meio dia” da estratégia nacional para o mar e a sua 
articulação com o desenvolvimento de Portugal, e dos assuntos relacionados com a defesa 
e segurança do mar. Assistiram ao Seminário representantes da mais alta hierarquia das 
Forças Armadas e da GNR.  
· Participação em diversos Seminários como, “Portugal e a Nato. Uma Perspectiva 
Histórica em véspera de um novo conceito estratégico” a 23 de Setembro, organizado 
conjuntamente com pelo IESM, pelo Instituto Português de Relações Internacionais (IPRI) 
da Universidade Nova de Lisboa e pelo Centro de Estudos de História Contemporânea 
Portuguesa (CEHC) do ISCTE.  
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Capítulo IV: Assunto: Avaliação – Condicionantes Favoráveis e 
Desfavoráveis 
 
Todos trabalhos e processos de investigação e formação contam a presença 
incontestável de variáveis que condicionam a aquisição de resultados. Houve alguns 
condicionantes favoráveis e desfavoráveis na consolidação dos objectivos propostos a 
alcançar. Entre eles: 
 
Pontos Favoráveis: 
 
·A disponibilização de meios informáticos e telefónicos existentes no Centro de 
Investigação de Segurança e Defesa; 
 
 . A disponibilidade para ajudar de todos os docentes do Instituto; 
 
. O acesso à cantina (Messe) do Instituto para as refeições diárias. 
 
 
Pontos Desfavoráveis:  
 
 
· Resistência das próprias fontes na divulgação de informação sobre um 
determinado tema; 
 
· Pouca divulgação das conferências e outras actividades extra no inicio do estágio; 
 
· Falta de uma linha orientadora do estágio. 
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 Conclusão 
 
O Ensino Superior Militar ministrado pelas Forças Armadas Portuguesas tem sido 
avaliado, nas suas vertentes de profissionalização, ou ambiente internacional de 
desempenho, de variadas formas. 
 
O IESM vai dando os passos no sentido de, com um processo evolutivo bem 
sustentado, assegurar através do ensino superior universitário o cumprimento da sua 
missão. A transição do Instituto de Altos Estudos Militares para Instituto de Estudos 
Superiores Militares desde 2005 é uma realidade bem sucedida, podendo afirmar-se que o 
processo de transição no aspecto académico está concluído. O novo estatuto abre ao IESM 
novos desafios e novos horizontes de colaboração com as universidades que, no entanto, 
não deixará perder de vista que todas as actividades prosseguidas devem almejar a melhor 
preparação dos oficiais superiores e dos futuros oficiais generais para o exercício dos 
cargos que lhes são inerentes.  
Sob um ponto de vista prático, este estágio para além de uma experiência agradável 
foi igualmente vantajosa, pois permitiu um contacto o ensino superior militar permitindo 
também um enriquecimento das matérias leccionadas ao longo do Curso de Mestrado.  
No decorrer do estágio houve a oportunidade de lidar tanto com uma componente 
teórica, como uma componente prática e ambas contribuíram para a elaboração do 
documento “O IESM no contexto do Ensino Superior Militar”, que é aqui apresentado, em 
sentido lado, uma exposição das actividades realizadas assim como as suas aprendizagens. 
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